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CONSELHO DE ILHA DE SANTA MARIA 

Parecer  

 

 

PARECER SOBRE A ANTEPROPOSTA DE PLANO DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES PARA 

2024 

 

        A pedido do Sr. Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, 

formulado através do ofício s/n de 09ABR2024, o Conselho de Ilha de Santa Maria deliberou 

emitir parecer sobre o documento em epígrafe. 

 

1. Da análise da presente Anteproposta do Plano Regional Anual para 2024, verificamos que em 

termos comparativos à Anteproposta apresentada em outubro de 2023, há um ligeiro 

aumento, na ordem dos 0,8 %, traduzindo-se no valor final de 32.153.570,00 €. 

 

2. Apesar de um aumento de 251.823,00 €, continuamos por não ver refletidos no descritivo 

do Plano  e traduzidos em dotação de verba um conjunto de compromissos deste Governo 

para com a ilha de Santa Maria. Outros há que, apesar de estarem cabimentados, são 

insuficientes, para a resolução dos referidos problemas e que passamos a elencar: 

 

 

 Lar de Idosos 

O saudamos com agrado a cabimentação de 700.000,00 € para a execução do projeto 

“Lar para pessoas portadoras de deficiência”, uma necessidade real e que vem 

completar uma lacuna existente na ilha para este público alvo. 

Acreditamos que o compromisso assumido pelo Governo para projetar e executar a 

ampliação do Lar de Idosos, necessidade urgentíssima e inadiável,  após a concretização 

da obra acima indicada. Todavia, vivemos com a preocupação das famílias sem saber o 

que fazer com os seus idosos, por não haver respostas para poder apoiá-las, neste 

tempo que medeia até à concretização da obra final. 

Para além desta dificuldade, a sobrecarga que está a haver na nossa Unidade de Saúde 

de Ilha, com as 9 camas ocupadas com idosos, que não tem possibilidade de voltar aos 

seus lares, por aguardarem vaga no Lar da Santa Casa, leva a dificuldade na prestação 

de cuidados de saúde quando exigem internamento, pois a disponibilidade de camas de 

internamento está reduzida pela referida ocupação. 

Consideramos urgente a implementação de outras medidas, que possam ajudar a 

resolver o problema, como a expansão a Santa Maria do Projeto Idoso em Casa.  

 

 Escola EBS de Vila do Porto 
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Não vemos inscrito no Plano verbas suficientes para reparação necessária da EBS de Vila 

do Porto  necessita, para as obras de fechos dos corredores de acesso aos Blocos, 

ficando também por resolver a requalificação do Bloco E e criação de um anfiteatro. 

 

 Acessibilidades rurais  

 

Nas verbas inscritas para a Agricultura e Desenvolvimento Rural não conseguimos 

identificar  dotação que referencie a necessidade de proceder à asfaltagem/betonagem, 

de caminhos agrícolas, rurais e florestais.  Gostaríamos igualmente de ver refletido o 

reforço das condições financeiras e materiais para uma mais efetiva manutenção e 

limpeza dos caminhos agrícolas, rurais e florestais. 

 

 Abastecimento de água à lavoura na zona baixa da Ilha 

 

O reforço do abastecimento de água na zona baixa da ilha, através da instalação de dois 

tanques de 500 mil lts cada, em Santana e no Saramago, considerado prioritario para 

2024 e já previsto em sucessivos planeamentos, não está igualmente previsto no 

documento e consideramos essencial que esteja. Aliado a este facto, o tanque dos 

Tremoçais, situado na freguesia de Almagreira, está inoperacional, por ruptura, o que 

agrava a situação do abastecimento de água à lavoura na zona sul da ilha. 

 

 Proteção da orla costeira  

A orla costeira da Praia Formosa e da Maia apresentam graves problemas, sendo que o 

estado da Estrada de acesso à Maia, no final de 2023 agravou-se significativamente em 

resultado das fortes chuvadas que assolaram a ilha. 

Apenas vemos contemplado no documento a proteção da orla costeira e reabilitação 

urbana da Praia Formosa, sem, no entanto, conseguirmos identificar o valor previsto 

para esta obra.  

 

 Acessibilidades a Santa Maria  

 

Não conseguimos identificar qualquer resolução, no sentido de melhorar as 

acessibilidades via marítima, quer numa maior frequência no transporte de 

mercadorias, quer na retoma do transporte de passageiros e viaturas. 

Não existe qualquer referência de alterações do atual modelo, em consequência do 

estudo encomendado pelo Governo Regional, nem até ao presente existe qualquer 

referência para quando uma reformulação. 

  

 Aumento acostável do cais comercial e dragagem do fundo da bacia  

 

Não vemos igualmente qualquer indicação da melhoria da operacionalidade do porto 

de Vila do Porto, nomeadamente na criação de condições para minorar as limitações da 

entrada de navios no porto pelo calado(-6mts) e comprimento (+100mts), que são as 

razões substantivas de estrangulamento da operacionalidade do nosso porto. 

Assim, reiteramos a necessidade de, aproveitando o estaleiro de obra instalado na ilha, 

prever para 2024 o aumento do comprimento do cais acostável do molhe comercial e a 

regularização dos fundos para garantir um calado de – 8 metros. 
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 Rede Viária Regional  

 

A rede viária regional na ilha de Santa Maria encontra-se em péssimo estado, fruto de 

um desinvestimento nos últimos 15 anos, por não ter havido intervenções preventivas, 

levando a que atualmente muitas das vias tenham de ter intervenções corretivas de 

maior impacto nos taludes, bermas, cortina arbórea e faixa de rodagem, tornando muito 

onerosa qualquer intervenção. O montante de 350.000,00 € é manifestamente 

insuficiente para colmatar os graves problemas existentes.  

 

 Património Cultural e Natural 

 

E para finalizar não vemos também consignadas outras preocupações ao nível da 

preservação do nosso património cultural e natural, como por exemplo a Torre de 

Controle, e os Barreiro da Faneca e da Piedade. 

 

Constata-se também não estar prevista a criação do recife artificial, no valor de 

250.000€, abandonamdo-se assim aquilo que foi uma reivindicação de longa data de 

empresas e associações local, e que traria uma mais-valia à ilha no âmbito do turismo 

náutico. 

  
Relativamente ao Paleoparque Santa Maria, verifica-se uma redução acentuada na 
verba destinada ao Plano de Ação do Paleoparque. Pelo que se conhece deste Plano, 
colocado à discussão pública (terminada a 30 de outubro de 2023), constatamos que 
ficará condicionado à partida, nas ações previstas para 2024, essenciais para a 
preservação de um património único no contexto arquipelágico e a nível internacional. 
 
 

Por não encontrarmos no documento, nenhuma inscrição que indique a participação conjunta 
do Governo Regional dos Açores e o Município de Vila do Porto através de contrato ARAL, 
gostarámos de ver implementada esta forma parceria para a resolução de alguns dos problemas 
que nos afligem em que a procura de sinergias seria vantajosa. 
 

       Assim, apesar do Conselho de Ilha de Santa Maria, relevar como positivos, alguns dos 

investimentos previstos no Plano Anual Regional para 2024, considera que  o documento não 

traduz de forma significativa as expectativas dos marienses, por não verem a resolução das 

necessidades mais  prementes, que se foram arrastando nos últimos anos,  nao estando assim,  

garantida a execução dos investimentos mais estruturantes para o desenvolvimento  económico 

e social da Ilha de Santa Maria, pelo que posto a votação mereceu, por maioria, o parecer não 

favorável. 

 

Vila do Porto, 22 de abril de 2024 

 

A MESA DO CONSELHO DE ILHA 

Maria Dulce de Oliveira Resendes, Presidente 

João Manuel Andrade Fontes, Vice-Presidente 

José Arsénio Sousa Chaves, 1º. Secretário 

António Isidro Braga Sousa, 2º. Secretário 


